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Ofício nº 08/2022 

Maceió, 16 de março de 2022 

 

Ao Magnífico Reitor 

Carlos Guedes de Lacerda 

 

Assunto: Apresentação de reivindicações da categoria 

 

Senhor Reitor, 

O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS – 

SINTIETFAL, na pessoa de sua presidenta, Elaine Cristina dos Santos Lima, 

vem, por este intermédio, apresentar algumas das reivindicações mais 

prementes e urgentes que mobilizam a categoria neste momento, a nível local 

e nacional, bem como solicitar o apoio e o atendimento, conforme o caso, por 

parte de Vossa Magnificência, o que fazemos nos termos a seguir. 

Desde o dia 14 de fevereiro deste ano, servidoras e servidores públicos 

federais de todo o Brasil participam da Jornada Nacional de Lutas da 

Campanha Nacional Unificada, organizada pelo FONASEFE (Fórum das 

Entidades Nacionais dos Servidores Públicos Federais) e pelo FONACATE 

(Fórum Nacional Permanente de Carreiras Típicas de Estado). 

A campanha tem como pauta fundamental o justo e necessário reajuste 

salarial das carreiras representadas por tais entidades nacionais – dentre as 

quais se incluem as carreiras docente e técnico-administrativa em educação 

dos/as servidores/as públicos/as federais da educação básica e profissional no 

estado de Alagoas –, de modo a, tão somente, assegurar a recomposição das 

perdas inflacionárias acumuladas nos últimos anos. 
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Caso o governo ignore os requerimentos formulados e não abra 

negociação, uma greve das categorias, por tempo indeterminado, poderá ser 

deflagrada a partir do dia 23 de março, tendo em vista que o reajuste geral e 

anual das remunerações, de modo a preservar-lhe o poder de compra, é direito 

constitucionalmente assegurado. 

No dia 18 de fevereiro, servidoras e servidores federais de todo o país 

foram às ruas em protesto contra a falta de resposta do governo federal à 

pauta de reivindicações, que já havia sido formalmente apresentada há um 

mês. Em várias capitais foram realizados atos para marcar os trinta dias do 

início da Campanha Unificada dos/as Servidores/as Públicos/as Federais, que 

visa dialogar com a sociedade sobre os ataques ao funcionalismo e denunciar 

o desmonte dos serviços públicos essenciais à população brasileira. 

A categoria, organizada no FONASEFE e no FONACATE, reivindica 

19,99% de recomposição salarial (referente à inflação acumulada no governo 

Bolsonaro), a revogação da Emenda Constitucional 95 (que afeta brutalmente o 

orçamento das IFEs) e a derrubada da Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) 32 (Contrarreforma Administrativa). 

Ainda no primeiro trimestre de 2022, em Brasília (DF), dezenas de 

servidoras e servidores públicos estiveram, pela manhã, em frente ao Ministério 

da Economia, na Esplanada dos Ministérios, representando servidoras e 

servidoras de todo o país, para pressionar o ministro da Economia Paulo 

Guedes e o governo federal a, ao menos, abrirem a mesa de negociação do 

reajuste salarial. 

O SINTIETFAL ratifica a necessidade de um reajuste digno para todas e 

todos, alertando para os perigos do desmonte do serviço público. Em defesa da 

carreira dos/as servidores/as, estamos reivindicando 19,99%, 

emergencialmente, percentual capaz de suprir minimamente as perdas 

salariais que todas as categorias tiveram. Frise-se nossa luta é por reajuste, 

recomposição de perdas, e não por aumento salarial. 
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Nesse contexto, exortamos a Reitoria do IFAL a somar esforços em 

nossa campanha, defendendo a valorização e a recomposição salarial do 

funcionalismo público em todos os espaços políticos de debate e 

decisórios de que participe, inclusive perante as reuniões do Conselho 

Nacional das Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica (Conif), até que o governo atenda as nossas 

reivindicações. 

De outro lado, a nível local, trazemos a Vossa Magnificência 

reivindicações da categoria relacionadas a problemas verificados por ocasião 

do retorno às atividades presenciais no Instituto. Primeiramente, a portaria nº 

152/2022/IFAL, em seu Art. 8º, §3º, diz que “A qualquer tempo, para garantir o 

funcionamento das atividades essenciais da Instituição, as/os servidoras/es em 

trabalho remoto, que se enquadram nos incisos I e II, nos termos da presente 

Portaria, poderão ser solicitados a retornar ao trabalho presencial pela chefia 

imediata”. 

Cabe questionarmos a validade e, concomitantemente, a pertinência 

dessa imposição, uma vez que a própria Instrução Normativa do Ministério da 

Economia (IN 90 de 28 de setembro de 2021) criada pelo governo em questão 

não traz, em seu teor, tremendo rigor. Nesta IN, mais especificamente no Art. 

4º § 3º consta que “O disposto nos incisos I e II do caput não se aplicam aos 

servidores e empregados públicos em atividades nas áreas de segurança, 

saúde ou de outras atividades consideradas essenciais pelo órgão ou 

entidade”. Devendo permanecer em trabalho remoto, mediante autodeclaração, 

servidores/as que se enquadrem em algumas situações específicas, dentre 

elas: ser maior de 60 anos e na condição de pais, padrastos ou madrastas que 

possuam filhos ou responsáveis que tenham a guarda de menores em idade 

escolar ou inferior, nos locais onde ainda estiverem mantidas a suspensão das 

aulas presenciais ou dos serviços de creche, e que necessitem da assistência 

de um dos pais ou guardião, e que não possua cônjuge, companheiro ou outro 

familiar adulto na residência apto a prestar assistência.  
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A comparação dos dois documentos supracitados nos possibilita concluir 

que é totalmente desarrasuado a imposição de retorno, a qualquer tempo, via 

determinação da chefia imediata, constante na portaria 152/2022 do IFAL.  

Aproveitando o ensejo, cabe registrar aqui a reivindicação de 

muitos servidores/as da nossa base, a qual o SINTIETFAL apoia 

integralmente por considerar pertinente do ponto de vista de preservação 

da saúde, da vida e da integridade física do/a servidor/a e de seus 

respectivos parentes, bem como por entendermos que, do ponto de vista 

político, a solicitação se reveste de razoabilidade. A demanda é para que 

a gestão do IFAL possibilite o trabalho remoto também aos servidores 

que precisam cuidar de pais idosos, acamados ou em qualquer outra 

situação de vulnerabilidade, nos casos em que não haja a possibilidade 

de delegar os cuidados a outra pessoa. 

Na certeza de contar com vossos préstimos, agradecemos desde já, 

colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. 

 

Saudações sindicais. 

 

 

Elaine Cristina dos Santos Lima 

Diretora-Presidenta 


